
RESUMO Este artigo teve origem em pesquisa que objetivou identificar e validar a relevân-
cia dos indicadores presentes em um instrumento de avaliação da Atenção Primária à Saúde. 
Sessenta especialistas avaliaram 23 indicadores das dimensões ‘usuário como centro do pro-
cesso’, ‘organização dos processos focados nos usuários’, ‘vínculo, competências, habilidades 
e atitudes profissionais’ e ‘ambiência organizacional’. Quatro indicadores obtiveram Índice de 
Validade de Conteúdo (IVC) máximo: ‘pesquisa com usuários dos serviços de saúde’, ‘amplia-
ção da carteira de serviços’, ‘formação profissional, competências e participação nos proces-
sos de educação profissional’ e ‘ambiência e comunicação com a comunidade’. O IVC geral foi 
de 0,91.

PALAVRAS-CHAVE Atenção Primária à Saúde. Estudos de validação. Avaliação em saúde.

ABSTRACT This article has been originated in a research that aimed to identify and validate 
the relevance of the indicators present in an instrument of evaluation of Primary Health Care. 
Sixty experts evaluated 23 indicators of the dimensions ‘user as the center of the process’, ‘orga-
nization of processes focused on users’, ‘link, competencies, skills and professional attitudes’ and 
‘organizational ambience’. Four indicators obtained a maximum Content Validity Index (CVI): 
‘research with users of health services’, ‘expansion of the service portfolio’, ‘professional training, 
competencies and participation in professional education processes’ and ‘ambience and commu-
nication with the community’. The overall CVI was 0.91.
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Introdução 

A Atenção Primária à Saúde (APS) carac-
teriza-se por um conjunto de ações com o 
objetivo de desenvolver atenção integral que 
impacte a autonomia das pessoas e sua situ-
ação de saúde. Desenvolvida com alto grau 
de capilaridade, a APS deve ser operacionali-
zada em territórios definidos, considerando 
as características específicas de sua popu-
lação, por meio do exercício de práticas de 
cuidado e de gestão, sob a forma de trabalho 
em equipe (STARFIELD, 2004). 

A APS possui atributos essenciais e deri-
vados. Starfield (2004) afirma que os atributos 
essenciais são reconhecidos como eixos es-
truturantes do processo de atenção à saúde, 
sendo associados à qualidade dos serviços, à 
efetividade e à eficiência de suas interven-
ções. São eles o acesso, a longitudinalidade, 
a integralidade e a coordenação da atenção. 
Por sua vez, os atributos derivados qualifi-
cam as ações da APS em orientação centrada 
na família, orientação comunitária e compe-
tência cultural. 

Considerada como a porta de entrada de 
uma rede de serviços de acesso universal, a 
APS deve coordenar os cuidados na rede de 
atenção à saúde e efetivar a integralidade 
nas diversas dimensões (SUMAR; FAUSTO, 2014). 
No Brasil, a Política Nacional de Atenção 
Básica (PNAB), acordada entre gestores fe-
derais e representantes das esferas estaduais 
e municipais, define as responsabilidades 
de cada instância do governo, revê diretri-
zes políticas e reafirma a Estratégia Saúde 
da Família (ESF) como prioritária para or-
ganização da APS (BRASIL, 2012). A PNAB es-
tabelece que, dentre outras competências, 
o gestor municipal deve definir estratégias 
para que a prática de avaliação dos serviços 
seja institucionalizada e integrada ao pro-
cesso de trabalho da equipe. Uma das formas 
de avaliação se dá por meio da adesão ao 
Programa Nacional de Melhoria do Acesso 
e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ), 
que se constitui num dos requisitos para o 

repasse de parte do financiamento federal 
da APS para o município.

Avaliar o desempenho dos serviços e seu 
impacto na saúde da população oportuniza a 
que os gestores orientem a implantação, con-
solidação e reformulação das práticas da APS 
(BRASIL, 2012). Estudo de Cavalcanti, Oliveira 
Neto e Sousa (2015) sobre identificação dos 
desafios para adesão ao PMAQ conclui que 
os gestores municipais consideraram impor-
tantes, dentre outros aspectos, o aperfeiço-
amento das atividades de monitoramento e 
avaliação, bem como o processo de gestão de 
pessoas (BRASIL, 2012). Ressalta-se que, por sua 
complexidade, o processo de avaliação na 
atenção básica exige competência gerencial, 
articulação e produção de informação para 
a definição de estratégias de intervenção 
(FELISBERTO, 2004). 

No município de Curitiba, capital do 
estado do Paraná, região sul do Brasil, a 
rede da APS vem sendo construída a partir 
da implantação de Unidades Municipais de 
Saúde (UMS) próximas à população atendi-
da, desde a década de 1970. Em 2014, a rede 
de serviços do município era composta de 
109 UMS, todas com atendimento odonto-
lógico, sendo 65 na modalidade da ESF. Tal 
rede é capaz de ofertar cobertura territorial 
de serviços da APS para a totalidade da po-
pulação estimada para o município, que é de 
1.800.000 habitantes.

Massuda, Poli Neto e Drehmer (2014) 

afirmam que o fortalecimento da APS foi 
estabelecido como uma das principais metas 
dos gestores da Secretaria Municipal de 
Saúde (SMS) de Curitiba. Dentre as estraté-
gias elencadas para tal fortalecimento consta 
a reestruturação do processo de remunera-
ção variável dos servidores.

O processo de remuneração variável foi 
instituído em Curitiba em 1990 como forma 
de incentivo à qualificação das equipes de 
atendimento à saúde. No final da década de 
1990, houve descontinuidade do processo, 
justificada, empiricamente, pela diminuição 
de processos solidários e colaborativos entre 
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as equipes. No ano de 2002, as equipes das 
UMS foram estimuladas a estabelecer contra-
tos de gestão na atenção básica – pacto anual 
de responsabilidades entre equipes de UMS, 
Conselho Local de Saúde e o gestor distrital 
de saúde com respeito aos processos de tra-
balho e resultados alcançados. Tal contrato 
serviu como base para que, em 2003, o modelo 
de remuneração variável da SMS fosse rees-
truturado com a denominação Incentivo de 
Desenvolvimento de Qualidade (IDQ). O IDQ 
é composto por quatro processos avaliativos: 
avaliação individual, auto avaliação, avaliação 
da comunidade e avaliação da UMS; e resulta 
na remuneração variável de 20 a 40% do 
salário básico do servidor (AZEVEDO ET AL., 2013). 

Após 10 anos de existência, a gestão mu-
nicipal de Curitiba retomou o processo 
de remuneração variável com o intuito de 
embasá-lo nos atributos da APS. Um modelo 
avaliativo preliminar foi construído por uma 
equipe técnica do nível central, que usou 
como base instrumentos já consolidados e 
incluiu elementos ainda não contemplados 
nos instrumentos. A abordagem metodoló-
gica utilizada pela equipe incluiu as fases de 
construção de um instrumento de avaliação 
preliminar de dimensões e indicadores de 
desempenho, embasado nos atributos da 
APS; validação do instrumento; condução de 
teste piloto em duas UMS; e operacionaliza-
ção da proposta de avaliação.

O modelo incluiu quatro dimensões para 
avaliação: i. usuário como centro do pro-
cesso; ii. organização dos processos focados 
nos usuários; iii. competências e habilidades 
profissionais; iv. ambiência organizacional. 
A partir de sua proposição, surgiu a questão 
da confiabilidade e relevância do instrumen-
to para qualificar a atenção prestada no que 
diz respeito aos atributos da APS.

Como o resultado da avaliação da APS no 
município será utilizada na determinação da 
remuneração variável, é fundamental que 
seus critérios precursores sejam explícitos, 
evitando valores determinados por critérios 
pessoais ou políticos. 

  A pesquisa que originou este artigo 
se insere na segunda fase do processo de 
construção do instrumento, a validação.  O 
processo de validação de instrumento está, 
dentre outros requisitos, associado à sua 
validade interna e reprodutibilidade, o que 
demanda validação de face, de conteúdo e de 
constructo. A validação de face verifica se o 
instrumento é compreensível aos participan-
tes, de modo a não comprometer os objetivos; 
a validação de conteúdo analisa a validade 
interna da dimensão de um instrumento; 
e a de constructo verifica a validade da ca-
racterística singular que está sendo medida 
em relação à dimensão do instrumento (LUIS; 

ASSUNÇÃO; LUIS, 2012). A pesquisa aqui relatada se 
limitou às validações de face e de conteúdo 
e teve como objetivo identificar e validar a 
relevância dos indicadores presentes no ins-
trumento de avaliação da APS.  

Material e métodos 

Estudo avaliativo, de validação de instru-
mento. Participaram da pesquisa 60 pessoas, 
cujo processo de recrutamento utilizou duas 
abordagens. A primeira, por amostragem 
intencional não probabilística, utilizando a 
técnica ‘bola de neve’, pela qual foram se-
lecionados 20 especialistas da área da APS, 
denominados Especialistas externos (Ee). A 
segunda, por amostragem intencional, pela 
qual foram selecionados 29 profissionais 
de saúde da SMS de Curitiba, denominados 
Especialistas internos (Ei); nove gestores 
distritais (G); e dois usuários Conselheiros 
de Saúde (CS). Pela característica da seleção 
não houve critério de exclusão. 

Para constituir o grupo inicial de Ee, 
foram selecionados profissionais reconheci-
dos nacionalmente por sua expertise na APS 
em pesquisas realizadas ou formulação de 
políticas públicas, com formação e experiên-
cia mínima de cinco anos na APS. Enviaram-
se 19 convites por meio eletrônico. Desses, 
treze especialistas aceitaram participar do 
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estudo (86%) e indicaram outras 22 pessoas, 
das quais sete responderam ao questionário.

Os Ei foram convidados pessoalmente 
por uma das pesquisadoras. Selecionaram-
se, em cada um dos nove distritos sanitários 
existentes na SMS no momento da coleta 
de dados, três profissionais por categoria, 
dentre cirurgiões dentistas, enfermeiros e 
médicos. O critério para a seleção foi a ex-
periência mínima de dez anos na ESF da 
cidade de Curitiba. Para garantir o número 
mínimo de participantes, foram convidados 
30 profissionais. Desses, 29 responderam ao 
instrumento no tempo previsto para coleta.

Incluíram-se os nove gestores dos dis-
tritos sanitários com experiência em mo-
nitoramento e avaliação. Finalmente, para 
seleção dos dois CS, utilizou-se como critério 
a participação na mesa diretora do Conselho 
Municipal de Saúde, justificado pelo fato que 
os CS acompanham o monitoramento dos 
indicadores de saúde do Município por meio 
dos documentos institucionais, como o Plano 
Municipal de Saúde, o Plano Anual de Saúde e 
os relatórios quadrimestrais de gestão. 

A coleta de dados foi realizada no período 
de quatro de maio a 27 de junho de 2015. Para 
compor o instrumento, foram utilizados os 
indicadores constantes do instrumento ava-
liativo preliminar, construído em 2013 pela 
equipe técnica da diretoria da APS da SMS 
Curitiba. A seleção de dimensões e indicado-
res teve como referência os atributos e valores 
da APS (STARFIELD, 2004) aplicados pela ESF.

A dimensão ‘usuário como centro do pro-
cesso’ objetiva avaliar de forma mais estrutu-
rada a qualidade dos atributos da APS na visão 
do usuário, possibilitando a identificação dos 
pontos de maior dificuldade e que precisam 

ser fortalecidos. Devido a sua complexida-
de, essa dimensão utiliza um instrumento já 
validado, o PCATool-Brasil (Primary Care 
Assessment Tool), versão reduzida (HARZHEIM 

ET AL., 2006). O PCATool-Brasil avalia os atribu-
tos da APS, dos quais quatro são exclusivos 
– acesso, longitudinalidade, integralidade e 
coordenação – e dois são derivados – a orien-
tação familiar e a orientação comunitária.

A dimensão ‘organização dos processos 
focados nos usuários’ foi construída a partir 
de três diferentes atributos da APS: carteira 
de serviços, que mede a integralidade e a po-
livalência das equipes a partir dos serviços 
ofertados aos usuários vinculados à sua lista; 
acesso e vínculo, que relaciona a disponibili-
dade e cobertura de serviços; e indicadores 
de processo de cuidado. Cada atributo é com-
posto por um ou mais fatores que, somados, 
compõem a pontuação final da dimensão.

A dimensão ‘vínculo, competências, ha-
bilidades e atitudes profissionais’ é baseada 
num conjunto de saberes: saber (conheci-
mentos), saber fazer (habilidades), saber ser 
(atitudes), querer fazer (motivação) e poder 
fazer (atitudes profissionais e meios). O con-
junto é de caráter individual e composto por 
fatores relacionados à formação, produtivi-
dade, capacidade de resolução e tempo de 
permanência na mesma UMS.

A dimensão ‘ambiência organizacional’ 
compreende o espaço físico, social, profis-
sional e de relações interpessoais, sendo 
avaliada de forma coletiva pela equipe, pos-
sibilitando a inclusão de itens relacionados 
diretamente à organização da UMS.

Os componentes e indicadores do ins-
trumento construído pela equipe da SMS 
Curitiba estão dispostos no quadro 1. 
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Os participantes responderam a um questio-
nário on-line composto de duas partes. A pri-
meira relativa ao perfil sociodemográfico e de 
formação e a segunda sobre a relevância dos in-
dicadores presentes no instrumento de avaliação.

O questionário foi construído no software 
SurveyMonkey (disponível em: <https://
pt.surveymonkey.com/>), que possibilita a 
organização dos dados coletados em planilha 
eletrônica do Excel®.

Individualmente, os participantes atribuí-
ram um grau de relevância a cada um dos in-
dicadores por meio de respostas estruturadas, 

seguindo a escala tipo Likert: certamente 
relevante=4; provavelmente relevante=3; pro-
vavelmente não relevante=2 e certamente não 
relevante=1. Nos casos de atribuição ‘certamen-
te não relevante’, uma justificativa era solicita-
da para resposta em campo aberto. 

Os dados relativos ao perfil sociodemográfi-
co e de formação dos participantes foram apre-
sentados de forma descritiva, com distribuição 
média e percentual simples, apenas com o intuito 
de caracterizá-los. Para medir a proporção de 
participantes que estavam em concordância 
sobre a relevância dos indicadores presentes no 

Quadro 1. Dimensões do instrumento de avaliação da Atenção Primária à Saúde, seus componentes e número de indicadores. Curitiba, 2015

Fonte: Instrumento preliminar para avaliação da Atenção Primária à Saúde, Curitiba, 2013.

 DIMENSÃO COMPONENTES INDICADORES 
Usuário como 
centro do 
processo 

Pesquisa para a análise da percepção 
dos usuários sobre o processo de aten-
ção: Primary Care Assessment Tool 
(PCATool-Brasil adultos)

1. Pesquisa com usuários dos serviços de saúde.

Organização 
dos processos 
focados nos 
usuários 

Carteira de serviços, Acesso e vínculo e 
Processo de cuidado  

2. Ampliação da carteira de serviços.
3. Número de pessoas vinculadas à equipe.
4. Horário de atenção continuada pela equipe de saúde.
5. Ampliação de formas de acesso.
6. Percentual de usuários vinculados à equipe de saúde e atendidos na Unidade de Pronto 
Atendimento.
7. Proporção de mulheres de 25 a 64 anos que não realizaram o rastreamento de câncer 
de colo de útero.
8. Cobertura de vacinas da população vinculada.
9. Tratamento adequado de sífilis dos pacientes vinculados, incluído o parceiro no caso de 
gestante.
10. Cobertura de tratamento supervisionado de tuberculose dos pacientes vinculados.
11.  Proporção de internamentos por asma na população vinculada.
12. Cobertura de escovação supervisionada nos escolares das escolas do Programa de 
Saúde nas Escolas vinculadas à equipe.
13. Cobertura de exame para detecção de lesões bucais nos usuários com idade acima de 
40 anos, na população vinculada à equipe.
14. Cobertura de primeira consulta odontológica em crianças menores de cinco anos, no 
total na população vinculada. 

Vínculo, com-
petências, 
habilidades e 
atitudes pro-
fissionais

Formação, competências e participação 
nos processos de educação profissional 
e da comunidade, produtividade, reso-
lubilidade da Atenção Primária à Saúde 
e tempo de permanência na mesma 
equipe.

15. Formação profissional, competências e participação nos processos de educação pro-
fissional.
16. Avaliação da produtividade baseada nas metas estabelecidas previamente, por catego-
ria profissional.
17. Resolutividade da Atenção Primária à Saúde em percentagem de encaminhamentos de 
usuários para especialistas.
18. Tempo de permanência na mesma Unidade de Saúde e equipe.

Ambiência 
organizacional 

Avaliação 360º pela equipe e organiza-
ção dos espaços das Unidades Básicas 
de Saúde.

19. Organização de insumos da Unidade Básica de Saúde.
20. Organização de equipamento.
21.  Limpeza da Unidade Básica de Saúde.
22. Ambiência e comunicação com a comunidade.
23. Avaliação por pares de atitudes do profissional, considerando o turno de trabalho.
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instrumento, utilizou-se o Índice de Validade 
de Conteúdo (IVC), que permite analisar cada 
item individualmente e, após, o instrumento 
como um todo. O escore do índice relacionado ao 
item é calculado pela soma da concordância de 
cada item marcado como ‘3’ ou ‘4’, dividido pelo 
número total de respostas. Para o instrumento 
como um todo, dividiu-se o número total de itens 
considerados relevantes (3 ou 4) pelo número 
total de itens. Para serem considerados válidos, 
tanto o item como o instrumento devem obter o 
escore ≥ 0.80 (ALEXANDRE; COLUCI, 2006).

As justificativas dos participantes foram 
agrupadas por semelhança e pertinência às 
quatro dimensões do instrumento, como base 
para potencializar a discussão e ancorar a vali-
dação de face. Não foi realizada análise qualita-
tiva das justificativas.

A pesquisa foi aprovada pelos Comitês de 
Ética em Pesquisa da Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná e SMS de Curitiba (parece-
res nº 1.008.015 e nº 1.033.282).

Resultados 

Caracterização dos especialistas 

A média de idade dos especialistas foi de 
47.8 anos; 55% é do sexo feminino; 38%, 

médicos; 30%, enfermeiros; 18%, cirurgi-
ões dentistas; 5%, fisioterapeutas; e 2% se 
distribuíram entre os demais profissionais 
de saúde. Os participantes possuíam uma 
média de 2.12 especializações, sendo 42% 
na área da saúde coletiva; 55% na saúde 
da família; 22% na gestão em saúde; e 87% 
em outras especializações relacionadas à 
saúde. Dentre os especialistas, 37% eram 
mestres e 18%, doutores. Dois participan-
tes eram doutorandos.

Quanto à área de atuação, 48% atuavam 
na assistência; 32% em gestão distrital 
ou federal; 17% na docência; e menos de 
3% estavam aposentados. Do total, 63% 
tinham vínculo com a SMS de Curitiba. O 
tempo de atuação na APS variou de seis 
anos a mais de 30 anos, sendo que 43% dos 
participantes trabalhavam de onze a 20 
anos na área.  

Relevância dos indicadores 

Nos gráficos 1 a 3, apresentam-se as pro-
porções de concordância para cada indi-
cador, por grupo de participantes (Ee, G e 
Ei). Para o grupo de CS, por ser formado 
de apenas dois participantes, optou-se 
pela descrição textual dos resultados.
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Gráfico 1.  Concordância entre os Especialistas externos (Ee) para a relevância dos indicadores que compõem o instrumento de avaliação da Atenção 
Primária à Saúde (N=20) segundo o Índice de validade de conteúdo (IVC), Curitiba, 2015 
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Gráfico 2 . Concordância, segundo o Índice de Validade de Conteúdo (IVC), entre os Gestores (G) para relevância dos indicadores que compõem o 
instrumento de avaliação da Atenção Primária à Saúde (N=9). Curitiba, 2015
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Os dois CS consideraram todos os indi-
cadores relevantes para avaliação da APS. 
Dentre os indicadores, sete foram avaliados 
como certamente relevante: Pesquisa com 
usuários dos serviços de saúde; Ampliação 
da carteira de serviços; Número de pessoas 
vinculadas à equipe; Horário de atenção 
continuada pela equipe de saúde; Ampliação 
de formas de acesso; Percentual de usuá-
rios vinculados à equipe de saúde e aten-
didos na Unidade de Pronto Atendimento; 
e Cobertura de vacinas da população vin-
culada. Um dos conselheiros, aposentado, 
incluiu um comentário sobre a importân-
cia do indicador relacionado à pesquisa de 
satisfação do usuário, salientando que “é 
muito importante a divulgação ampla dos re-
sultados de pesquisas realizadas [...]” (CS2). 
Em relação à dimensão da organização dos 
processos focados nos usuários, o mesmo 
conselheiro reforçou que as metas do instru-
mento devem ser as mesmas pactuadas com 
o Ministério da Saúde. 

Embora exista concordância sobre a re-
levância dos indicadores pelos Ee, nenhum 
item foi avaliado como certamente relevante 
por todos os especialistas externos (gráfico 
1). Destacam-se as justificativas de não rele-
vância relacionadas aos indicadores de vin-
culação e atendimento da Unidade de Pronto 
Atendimento (UPA) e escovação supervisio-
nada. O primeiro foi criticado pela compre-
ensão de que tal indicador “[...] não avalia 
necessariamente o vínculo do usuário com a 
equipe, pois questões de acessibilidade podem 
interferir.” (Ee14, médico). Por sua vez, o in-
dicador da escovação supervisionada “[...] 
não necessita ser atribuição da Estratégia de 
Saúde da Família/Atenção Primária à Saúde.” 
(Ee20, médico).  

O grupo de gestores (G) avaliou três 
itens como certamente relevantes (gráfico 
2). Da mesma maneira que o grupo de Ee, 
alguns gestores também responderam pela 
não relevância dos indicadores de vincula-
ção e atendimento da UPA e de escovação 

Gráfico 3 . Concordância, segundo o Índice de Validade de Conteúdo (IVC), entre os Especialistas Internos (Ei) para a relevância dos indicadores que 
compõem o instrumento de avaliação da Atenção Primária à Saúde (N=29). Curitiba, 2015
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supervisionada. Uma das justificativas em 
relação à UPA é a de que:

[...] a APS não está dimensionada para atender à 
população que procura a UPA durante o período 
de funcionamento da UMS; o acesso ao serviço 
da UPA também é relevante nos casos de emer-
gência. (G3, enfermeiro).  

Outro indicador considerado por gesto-
res como não relevante é o relacionado ao 
horário de atenção continuada, cuja justifi-
cativa foi a de que “[...] a disponibilidade do 
serviço é fundamental para a acessibilidade, 
no entanto não a garante” (G3, enfermeiro). 

Apesar de o conjunto de indicadores 
atingir o escore de relevância, no grupo de 
Ei detectou-se o maior número de registros 
de não relevância para alguns indicadores, e 
nenhum dos itens teve concordância total na 
avaliação de ‘certamente relevante’ (gráfico 
3). Novamente, o indicador relacionado à 
vinculação e atendimento da UPA foi mais 
criticado. Dois Ei justificam a não relevância 
pela dificuldade de avaliação desse indica-
dor, pois 

[...] culturalmente, a população procura a UPA 
por diversos motivos, que o acesso sempre foi 

permitido, déficit de profissionais na UMS, fila 
de madrugada para conseguir consulta. (Ei12, 
enfermeira), 

e que o indicador “[...] não avalia a ade-
rência do usuário ou equipe, inúmeros fatores 
podem levar o usuário a procurar a UPA” 
(Ei19, médico). 

Em relação ao indicador que mede a re-
solutividade por meio do percentual de en-
caminhamentos para especialidade, dois Ei 
justificaram a não relevância salientando que:

[...] o encaminhamento para especialista absolu-
tamente não avalia a resolutividade, porque são 
múltiplos os fatores que influenciam no número 
e causas de encaminhamentos. (Ei12, médico), 

e que “o percentual de encaminhamentos 
pode refletir especificidades de demanda e não 
baixa resolutividade” (Ei27, médico). 

Validade de conteúdo dos 
indicadores 

Na avaliação geral, os 23 indicadores obtiveram 
escore de IVC ≥ 0.80 (tabela 1). O IVC do instru-
mento como um todo foi de 0,91. Esse resultado 
caracteriza a validação de seu conteúdo. 

Tabela 1. Índice de Validação de Conteúdo (IVC) do instrumento de avaliação da Atenção Primária à Saúde, distribuído por indicadores, dimensões e 
número de especialistas que atribuíram os conceitos ‘certamente relevante’ ou ‘provavelmente relevante’. Curitiba, 2015

Dimensão Indicadores IVC

Especialistas que 
atribuíram os 

conceitos certamente 
ou provavelmente 
relevante (N=60)

Usuário como centro do processo Pesquisa com usuários dos serviços de saúde 1,00 60

Organização dos processos focados 
nos usuários

Ampliação da carteira de serviços 1,00 60

Número de pessoas vinculadas à equipe 0,95 57

Horário de atenção continuada pela equipe de saúde 0,90 54

Ampliação de formas de acesso 0,93 56

Percentual de usuários vinculados à equipe de saúde e atendidos 
na Unidade de Pronto Atendimento 

0,82 49
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Tabela 1. (cont.)

Organização dos processos focados 
nos usuários

Proporção de mulheres de 25 a 64 anos que não realizaram o 
rastreamento de câncer de colo de útero  

0,97 58

Cobertura de vacinas da população vinculada 0,98 54

Tratamento adequado de sífilis dos pacientes vinculados, incluído o 
parceiro no caso de gestante 

0,97 58

Cobertura de tratamento supervisionado de tuberculose dos pa-
cientes vinculados 

0,97 58

Proporção de internamentos por asma na população vinculada 0,97 58

Cobertura de escovação supervisionada nos escolares das escolas 
do Programa de Saúde nas Escolas vinculadas à equipe 

0,92 55

Cobertura de exame para detecção de lesões bucais nos usuários 
com idade acima de 40 anos, na população vinculada à equipe 

0,98 59

Cobertura de primeira consulta odontológica em crianças menores 
de cinco anos, no total na população vinculada 

0,98 59

Vínculo, competências, habilidades 
e atitudes profissionais

Formação profissional, competências e participação nos processos 
de educação profissional 

1,00 60

Avaliação da produtividade baseada nas metas estabelecidas 
previamente, por categoria profissional 

0,92 55

Resolutividade da Atenção Primária à Saúde em percentagem de 
encaminhamentos de usuários para especialistas

0,88 53

Tempo de permanência na mesma Unidade de Saúde e equipe 0,90 54

Ambiência Organizacional Organização de insumos 0,97 58

Organização de equipamento 0,98 59

Limpeza da Unidade Básica de Saúde 0,96 58

Ambiência e comunicação com a comunidade 1 60

Avaliação por pares de atitudes do profissional, considerando o 
turno de trabalho 

0,95 57

IVC Total  0,91 

 Os indicadores que obtiveram menor IVC 
foram o ‘Percentual de usuários vinculados à 
equipe de saúde e atendidos na Unidade de 
Pronto Atendimento’ e ‘Resolutividade da 
APS medida pelo percentual de encaminha-
mentos de usuários para especialistas’. 

Quatro indicadores obtiveram IVC 
máximo: ‘Pesquisa com usuários dos servi-
ços de saúde’, ‘Ampliação da carteira de ser-
viços’, ‘Formação profissional, competências 
e participação nos processos de educação 
profissional’ e ‘Ambiência e comunicação 
com a comunidade’.   

Discussão 

Na dimensão ‘Usuário como centro do 
processo’, a realização de pesquisas de 
opinião sobre a satisfação do usuário com 
o serviço oferecido foi um dos indicadores 
com consenso total de relevância entre os 
participantes. 

A satisfação do usuário, além de ser um 
indicador de qualidade, proporciona uma 
avaliação de desempenho sob a perspectiva 
de tal indicador, orientando decisões estra-
tégicas ou operacionais para melhoria dos 
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serviços prestados no sistema de saúde (ZILS 

ET AL., 2009).

A revisão integrativa da literatura desen-
volvida por Rocha, Bocchi e Godoy (2016) 
revela que o acesso oportuno aos serviços de 
saúde ainda é um problema em vários países 
do mundo, sendo que algumas pesquisas 
avaliam a satisfação do usuário utilizando 
itens como agendamento e horário estendi-
do para o atendimento. Os autores discutem 
que as pesquisas foram elaboradas com a 
finalidade de subsidiar mudanças e ancorar 
projetos de governo.    

Parece haver consenso entre os pesqui-
sadores e os profissionais de saúde sobre a 
importância da avaliação da qualidade dos 
serviços pela ótica das pessoas que os utili-
zam e que deles dependem. Além de viabi-
lizar estratégias para melhoria do sistema 
de saúde (ZILS ET AL., 2009), os resultados desse 
tipo de pesquisa poderão ser utilizados pelas 
equipes avaliadas para repensar sua atuação 
no espaço da APS. 

Dentre os instrumentos que incluem o 
item da satisfação do usuário para avaliar a 
APS está o PCATool. Autores de pesquisas 
que se dedicaram a estudar o PCATool con-
cluíram que o instrumento é o mais adequa-
do às propostas inclusas na PNAB (GARUZI ET 

AL., 2014; HARZHEIM ET AL., 2013; SHI; STARFIELD; XÚ, 2001). 

Assim, a escolha do PCATool-Brasil, versão 
reduzida, para o processo de avaliação da 
APS em Curitiba parece ser adequada, refle-
tindo a pertinência do uso de instrumentos 
mundialmente reconhecidos.  

A ampliação da carteira de serviços é o 
único indicador que compõe a dimensão 
da ‘Organização dos processos focados nos 
usuários’ a obter consenso total de relevân-
cia. Tal ampliação exige que a equipe da 
APS reconheça, adequadamente, as neces-
sidades de saúde mais frequentes e dispo-
nibilize os recursos para abordá-las, rumo à 
integralidade. 

A variedade de serviços disponíveis deve 
respeitar a incidência ou prevalência das ne-
cessidades de saúde da população (STARFIELD, 

2004). Entretanto, ao abordar o conhecimento 
do conceito de necessidades de saúde sob a 
perspectiva do usuário, Moraes, Bertolozzi 
e Hino (2011) concluíram que ainda persistem 
tensões envolvendo o conflito entre o que 
os usuários apresentam como demandas e o 
reconhecimento das necessidades de saúde 
pelos profissionais. 

Nessa ótica, discute-se que as decisões 
sobre a ampliação da carteira de serviços da 
APS não depende apenas da disponibilização 
de equipamentos pelos gestores, mas de uma 
equipe capaz de reconhecer as necessidades 
de saúde da comunidade.

Espera-se que as equipes, além de reco-
nhecer as necessidades, conheçam as histó-
rias de vida dos usuários e famílias, fazendo 
da escuta uma prioridade para superar a 
forma fragmentada de assisti-los (FRACOLLI 

ET AL., 2014; MORAES; BERTOLOZZI; HINO, 2011). Apesar 
desta premissa, ainda se verifica que, nas 
práticas cotidianas e em mesma situação, 
ocorrem diferentes formas de cuidar mesmo 
entre os profissionais de uma mesma catego-
ria (FRACOLLI ET AL., 2014). Esse fato pode ser su-
perado, dentre outras possibilidades, com a 
inclusão do tema nos processos de formação 
e nos processos de avaliação dos profissio-
nais de saúde.

Na dimensão ‘organização dos processos 
focados nos usuários’, ressalta-se um item 
dentre os que receberam menor IVC – ‘per-
centual de usuários vinculados à equipe e 
atendidos em UPA’. Embora a UPA se apre-
sente como um observatório da rede de 
atenção, podendo delimitar problemas na 
APS tais como dificuldades de acesso e de 
vínculo dos usuários com a equipe, o item 
relacionado ao atendimento pela unidade 
não deve ser analisado de forma limitada e 
fora do contexto da organização de serviços. 

Uma realidade percebida nas UPAs em 
todo o País é resultante da demora para o 
atendimento nas UMS.  Essa demora é de-
terminada pela procura por um atendimen-
to ágil e pela oportunidade para solucionar 
problemas, ainda que não sejam urgentes ou 
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emergenciais, gerando, como consequência, 
um fluxo de usuários que excede à capacidade 
do serviço (OLIVEIRA ET AL., 2015; RANDOW ET AL., 2011). 

Na dimensão ‘vínculo, competências, ha-
bilidades e atitudes profissionais’, os par-
ticipantes reconhecem a importância da 
qualificação profissional como indicador de 
avaliação para qualidade da APS. Entretanto, 
apesar do reconhecimento da importân-
cia da formação dos profissionais de saúde 
como essencial para mudanças na prática 
de atenção à saúde (SCHERER, 2016; VENDRUSCOLO; 

PRADO; KLEBA, 2014) e de que profissionais qua-
lificados podem apresentar competência 
técnica para a transformação do modelo 
de atenção, há necessidade de conhecer o 
impacto da formação e da qualificação pro-
fissional sobre o desenvolvimento dos atri-
butos da APS (LEÃO; CALDEIRA, 2011). 

Também deve-se considerar que, ao ana-
lisar a necessidade de qualificação da enfer-
magem de nível médio para a ESF, Ximenes 
Neto et al. (2016) afirmam que apesar da 
mudança dos espaços de trabalho da área 
hospitalar para a extra hospitalar, a premissa 
da formação ainda é centrada na clínica hos-
pitalar. Situação semelhante foi identificada 
na formação dos profissionais de nível supe-
rior, o que determina uma desconexão entre 
o trabalho na APS e a formação, que poderia 
ser superada, em parte, pela oferta de espe-
cializações em Saúde da Família (SCHERER, 2016). 

Na ótica apresentada, a formação profis-
sional, quer seja do nível médio ou superior, 
determina a emergência de uma coparticipa-
ção do serviço para a qualificação da equipe 
que atua na APS. 

Um dos indicadores com menor IVC neste 
estudo se encontra na dimensão vínculo, 
competências, habilidades e atitudes pro-
fissionais: a resolutividade da APS.  Nesse 
domínio, em 2008, o MS instituiu a criação 
dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família 
(Nasfs) para amparar a inserção da ESF na 
rede de serviços e ampliar, dentre outros 
aspectos, a eficiência das ações (BRASIL, 2008). 
O Nasf é uma iniciativa que pode auxiliar na 

operacionalidade da APS. Reforça-se que ini-
ciativas brasileiras para fortalecer e expan-
dir a ESF como coordenadora do sistema de 
saúde se alinham às reformas europeias que, 
ao consolidar a função de porta de entrada 
da APS, estendem a resolutividade dos ser-
viços e fortalecem o papel de coordenação 
da rede de serviços de saúde (ALMEIDA; FAUSTO; 

GIOVANELLA, 2011).
A resolutividade dos serviços de APS diz 

respeito à capacidade de identificar riscos, 
ofertando desde a consulta inicial e demais 
procedimentos, incluindo o encaminhamen-
to qualificado ao atendimento especializado, 
quando necessário, até a solução dos proble-
mas de saúde do usuário. Isto inclui o incre-
mento de diferentes tecnologias de cuidado 
individual e coletivo, por meio de habilida-
des clínicas das equipes de saúde.

A longitudinalidade, mais que uma conti-
nuidade dos cuidados ao usuário por equipe 
da APS, é uma relação terapêutica cons-
truída ao longo do tempo, tanto em casos 
de doenças como de cuidados preventivos. 
Como resultados têm-se diagnósticos e tra-
tamentos mais precisos, bem como a redução 
dos encaminhamentos para especialistas 
(STARFIELD, 2004).

Na dimensão ‘ambiência organizacional’, 
o consenso relacionado ao indicador ‘am-
biência e comunicação com a comunidade’ 
pode ter sofrido interferência das propostas 
para melhoria dos ambientes de trabalho da 
gestão municipal de Curitiba (2013/2016).

Sabe-se que a adequação da estrutu-
ra física e a melhoria na disponibilidade e 
manutenção de equipamentos e insumos 
podem contribuir para uma assistência de 
qualidade à saúde da população (PEDROSA; 

CORRÊA; MANDÚ, 2011). Por sua vez, estudo que 
se dedicou à área da saúde mental revela 
que uma equipe com diferentes formações 
profissionais deve priorizar a integralida-
de das ações de cuidado com o objetivo de 
constituir ambiente adequado ao processo 
terapêutico (KANTORSKI ET AL., 2011). Desse modo, 
conclui-se que a ambiência é influenciada 
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pela estrutura e pela interação estabelecida 
entre os profissionais de saúde.

Em relação aos diferentes grupos de ava-
liadores, verifica-se que o grupo de Ei e Ee 
não validaram como certamente relevante 
nenhum dos itens. Entretanto, o grupo de Ee 
obteve uma melhor percepção dos indicado-
res em relação aos demais. Tal fato pode ser 
justificado pelo perfil de seleção desses indi-
cadores e pelo não envolvimento direto com 
uma das finalidades do instrumento, que é a 
remuneração variável dos Ei e G.

Conclusões

O instrumento proposto para avaliação da 
APS foi validado no município de Curitiba 
(PR). Esse processo possibilita credibilida-
de e transparência em sua implementação, 
assim como permite que outros municí-
pios, com organização semelhante, possam 
utilizar os indicadores adaptando-os à sua 
realidade. 

Os indicadores ‘percepção do usuário’, 
‘ampliação da carteira de serviços’, ‘forma-
ção e educação profissional’ e ‘ambiência 
e comunicação com a comunidade’ foram 
considerados os mais relevantes. Tais indi-
cadores refletem, sem desconsiderar outros, 
importantes atributos da APS, como o acesso, 
a longitudinalidade, a orientação centrada 

na família e a coordenação da atenção.
Apesar de validado, o indicador 

Percentual de usuários vinculados à equipe 
de saúde e atendidos na Unidade de Pronto 
Atendimento, foi o que recebeu menor índice 
de validade, sendo alvo de críticas justifica-
das pela interferência oferecida pelo con-
texto da organização dos serviços. Sugere-se 
que o indicador seja considerado como um 
evento sentinela, possibilitando analisar os 
motivos do comparecimento nas UPAs de 
usuários vinculados às UMS. 

Ressalta-se que o instrumento deve se tornar 
dinâmico a partir do monitoramento e avalia-
ção dos resultados obtidos e da necessidade 
do serviço. Portanto, estudos futuros devem 
investigar as características que permeiam, in-
trinsecamente, o processo de trabalho na APS 
de modo a compor outros indicadores para o 
processo de avaliação tais como a necessidade 
de conhecimentos sobre ética, o direito dos 
usuários, as habilidades em comunicação inter-
pessoal e o trabalho em equipe.
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